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Ara! A arara ararinha. O ar do azul dela pelo 

céu, ao léu do luar.  

A ararinha, ara. 
João Guimarães Rosa? Onde? Quando? 

 

 

Sempre há estórias e histórias de pássaros únicos. 

 Sempre há algum deles nas mitologias de todos os povos. Grandes 

pássaros terríveis, capazes de proezas impensáveis. Ou uma frágil 

avezinha que um dia se transforma em um outro ser: uma fada, uma 

princesa, a fonte da juventude, ou nela mesma, o que é sempre a melhor 

escolha. Algumas aves povoam as Mil e Uma Noites e outros contos 

eternos da literatura popular de todo o mundo. Aves mágicas: algumas 

falam, outras são capazes de guiar o destino de seus donos. Aves sábias. 

Senhoras do sonho e do sentido. 

 Alguns povos terão adorado alguma ave: um falcão, uma águia, um 

rouxinol, e quase todos acreditam que alguns pássaros são dotados de 

suaves, imensos poderes benéficos. Na criação do imaginário humano, os 

bichos podem ser bons ou ruins, como os seres humanos, como os 

deuses e os anjos. Mas é raro que uma ave seja má. Mesmo águias e 

falcões, predadores terríveis, são, primeiro, grandes guerreiros voadores. 

Aves ruins são dragões... que não são aves. E a coruja, antes de ser “de 

mau agouro” e trazer o azar, é uma eterna velha sábia. Uma delas, Fênix, 

morre e renasce sempre das próprias cinzas. De uma outra lembro uma 

imagem da infância, nunca esquecida. Ela arranca do peito pedaços da 

própria carne e com eles alimenta a prole de filhotes. Com outras se 

brinca. Quem não conhece piadas “do papagaio”? Esse sábio de vida 

longa, falador, chegado aos humanos a ponto de sugerir estórias de 

bromas onde age como o homem mais matreiro, mais safado. Em alguns 

lugares de Goiás, quando alguma coisa está muito suja, muito confusa ou 

muito atrapalhada, se diz que ela está “cagada de arara”. 
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 Mas, sobre as araras, chega de brincadeiras. Afinal, é de gente de 

sua raça que viemos falar aqui. 

 Em muitos mitos dos nossos povos indígenas, aqui e ali, as araras 

são personagens importantes, matreiramente sábias e sempre metidas 

com o destino dos humanos, a começar pelas crianças indígenas. E 

quantas lendas brasileiras, quantas lendas das américas falam de 

pequeninos pássaros, de aves enormes, de prodigiosos seres voadores? 

Todo o sonho bem devia ter um passarinho nele. 

 Há estórias de pássaros que se transformam em gente. Há estórias 

de gente que se transformam em pássaro. Há estórias de pássaros com 

pessoas e há também estórias de pássaros entre pássaros. Onde há uma 

ave, as histórias quase sempre são boas ou terminam bem. Mas existem 

algumas de uma imensa tristeza no meio do caminho. 

 Quero contar algumas histórias em volta do vôo de uma arara. Uma 

hoje rara, uma raríssima arara do Nordeste. Uma arara, uma ararinha azul. 

Devo me corrigir. Na verdade não é a história dela. Não são estórias 

contadas sobre ela nos sertões de Curaçá, na beira do São Francisco, o 

que eu quero contar. Quero contar o que as pessoas fizeram e estão 

fazendo por causa de uma arara, de uma ararinha azul. 

 Pode bem ser que a história que eu conto aqui não dê mesmo em 

nada. A fêmea de um pequeno pássaro de cor azul será de novo recolhida 

ao seu viveiro, no Recife. A outra avezinha que deveria, por vontade de 

algumas pessoas esperançosas, ser o seu macho, desaparecerá de uma 

maneira ou de outra. Nunca mais será simplesmente vista nos céus de um 

lado e do outro do rio São Francisco. Será capturada por um perverso 

caçador afortunado e acabará vendida a um dono de empresa imobiliária 

na Flórida. Um biólogo do Sul, sem mais razões de estar ali, voltará à sua 

casa em Santa Catarina. Uma cidade do Nordeste chamada Curará(não 

seria Curaçá?) voltará à rotina dos seus janeiros quentíssimos e sonhará 

de novo ser um dia como Petrolina ou Juazeiro. Uma seca maior do que o 

necessário assolará por quatro anos a caatinga das terras à esquerda e à 

direita do grande rio. As quase últimas caraibeiras irão sendo derrubadas 

ou mortas de alguma outra forma. Minguarão as populações das árvores 

que dão as flores e os frutos da Baraúna, do Pinhão, da Favaleira, do Pau-

de-Colher, do Pau Ferro, do Juazeiro, da Aroeira, do Anjico, da Quixabeira, 

Umbuzeiro e Mulungu. 
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 Os bodes e cabras dos sertões andarão sozinhos ou em pequenos 

bandos em busca de qulaquer coisa, ainda verde ou já não, que possam 

comer para dar um dia o leite e a carne aos humanos. Uma comunidade 

de conservação desaparecerá do lugar sobre onde muitos anos antes 

voaram tantas e tantas aves de penas inteiramente azuis e um estranho 

canto áspero das araras: kra ... kra ... oak... oak... crao... crao... crao... 

desaparecerá, depois, das lousas e das precárias salas de aula das 

escolinhas de Curacá (não seria Curaçá?). Desaparecerá, por último, dos 

gestos de cuidados dos adultos e das lembranças dos velhos. 

 Quando alguém – um artista curioso, um arqueólogo da Biologia, um 

misterioso antropólogo da terceira década do próximo milênio – vier 

àqueles lugares em busca do que houve, encontrará o quê? Sobre o 

assunto pode ser que restem duas boas dissertações de mestrado, uma 

de Biologia, outra em Antropologia Social. Um dia chegará em maio um 

primeiro historiador vindo do Sul. 

 Afinal, a história que eu reconto aqui é conhecida de muitos de nós, 

e eu espero narrá-la de alguma outra maneira. Como as outras, imagino 

que no fim das contas ela será igual a todas e diferente de qualquer uma. 

Sei que ela bem poderia ser um conto de fadas às avessas. 

 O príncipe é um biólogo e não acredita em bruxas, embora creia em 

coisas tidas por alguns como tão irrelizáveis quanto um milagre de fadas 

num mundo de micros: a recuperação da biodiversidade de uma área de 

caatinga já tão secularmente degradada. Não há reis e rainhas, a não ser 

na memória dos velhos e das crianças; em alguns trechos de ritos do 

folclore do Nordeste e na inevitável distante figura de algumas autoridades 

públicas, nem sempre tão inteligentes e generosas como deveriam ser, 

seja nos contos de fadas, seja nas histórias da vida social dos bichos e 

das pessoas de hoje em dia. 

 Entre outras várias (até quando?) há uma ave, há um par de uma 

espécie quase extinta de araras, de Spix’S Macaw, Cyanopsitta Spixii. Não 

se espera delas que se transformem em coisa alguma, em qualquer outro 

ser – princesa ou estrela – que não sejam filhotes vivos e felizes delas 

mesmas, livres em seus vôos, em seus destinos. No seu poder de antes, 

de povoar de vôos azuis a sequidão da Caatinga. O destino, de novo 

possível, do resultado do processo de reprodução natural de um ser quase 

desaparecido, que como as pessoas do lugar, chamaremos aqui também 

de ararinhas azuis. 
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 Pequeninas aves fecundadas em noites de amor de novembro. 

Saídas de ovos brancos em algum oco de Caraibeira, e tratadas com 

desvelo pelos pais, até quando, de tanto ser assim, de novo sobre os céus 

da Caatinga voem outra vez bandos alados e azuis – numa cor um pouco 

mais escura do que o céu do Nordeste – de pequeninas araras não mais 

ameaçadas de desaparecerem para sempre. 

 Esse pequeno final feliz – e, porque não? – multiplicado por toda a 

parte do mundo, entre tantas outras espécies de seres vivos, em risco de 

desaparecerem de nossa companhia, bem poderia ser apenas mais um 

dentre tantos outros finais semelhantes, em toda a nossa história. Não 

somente araras, mas outras espécies vivas de plantas e animais da 

Caatinga repovoariam os seus cenários, entre os tempos de águas e 

secas. Outras formas de lidar com o mundo natural através do exercício do 

trabalho produtivo seriam criadas ali, ou seriam redescobertas de antigas 

lições. E se multiplicariam pouco a pouco – sábias lições de vida sobre a 

vida – primeiro pelos dois lados do São Francisco, depois, por toda a 

parte, aqui e em outras terras das Américas. Isso tudo é um sonho? 

Sonhemos torná-lo real. 

 O trabalho iniciado por uma pessoa chamada Marcos Da Ré poderia 

virar o lugar comum das experiências exitosas e fecundamente 

gratificantes de muitos outros, em vários lugares do Nordeste ou de fora, 

longe dele. Curaçá ensinaria ao mundo como através do desejo das 

pessoas e ao redor de uma pequenina ave, as aves e as pessoas podem 

mudar para bem melhor o seu próprio destino. 

 Uma vivência coletiva chamada Comunidade de Conservação seria 

aperfeiçoada. Naquilo em que fosse bom e possível, ela seria melhorada 

em diversas formas de realização. E seria levada para perto e longe, 

difundida entre muitas outras comunidades sociais do País. Outros 

tempos, sem a injustiça entre os homens, sem a expropriação, sem tão 

poucos ricos e tantos pobres, no campo e na cidade, viriam povoar de 

felicidade partilhada a aridez humanizada do sertão. E o vôo livre das aves 

soltas, em um tempo sem arapucas para elas e sem armadilhas entre os 

humanos, seria a metáfora mais bonita de tudo isto. 

 O principal da história é conhecida de quase todos. Mas eu a 

descrevo de novo, depressa, apenas para recordar alguns fatos. Ou, como 

disse um dia João Guimarães Rosa: conto, para que por não saber, o 

senhor não fique não sabendo (se ele não disse bem assim, foi quase). 
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A ararinha azul 

 A ave que recebe popularmente este nome: Ararinha Azul, é 

considerada, cientificamente, como uma das espécies vivas mais 

ameaçadas de desaparecimento no Planeta. Até onde se sabe, em toda a 

Terra sobrou em liberdade um único exemplar, voando fora da prisão dos 

viveiros. Um macho habitante da Caatinga, na margem esquerda do Rio 

São Francisco. Uma região do País dividida entre o clima semi-árido e o 

árido, com até dez e meio meses ao ano de carência hídrica. 

 Existe, portanto, rigorosamente um único exemplar livre (estará livre 

e vivo ainda, enquanto escrevo isto?). existem cerca de 37 araras azuis 

em cativeiro, distribuídas em cinco países, inclusive o Brasil. 25 nas 

Filipinas, 6 na Suíça, 3 em Tenerife, 2 no Recife e 1 em São Paulo. 

Apenas um colecionador de araras, periquitos e papagaios, nas Filipinas, 

tem conseguido êxito em obter filhos em viveiros. 13 ararinhas azuis 

nasceram assim. 

 Nos anos 70, calcula-se que voariam sobre o São Francisco entre 60 

e 70 indivíduos. Desde os anos 80, intensificou-se muito a captura e o 

tráfico das ararinhas azuis, sobretudo para o exterior. Há notícias de que 

em duas únicas viagens, um traficante de animais silvestres do Piauí levou 

para fora 23 indivíduos, dos quais 11 morreram nas viagens. Em 1984, 

existiriam apenas quatro aves em liberdade. Um caçador abateu uma. 

Restaram três, localizadas em 1986. Os dois filhotes de um último casal 

teriam sido capturados por um morador local e levados ilegalmente para o 

Paraguai. Na estação reprodutiva de 87/88, o solitário casal reprodutor 

escolheu uma caraibeira para nidificar. Um dos adultos foi capturado e, 

finalmente, restou o único livre. Um pouco mais tarde as pessoas de 

Curaçá deram a ele o nome de “Severino”. 

 Hoje (ontem?) o macho livre e solitário de sua espécie convive com 

uma Arara Maracanã. Esta relação é biologicamente estéril, por mais 

amorosa que seja. Eles são vistos voando, colhendo frutos e cuidando do 

ninho no oco da Caraibeira, entre o riacho da Melancia, o riacho da Barra 

Funda, o riacho da Vargem e o riacho Macurura. 
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 Desde 1990, existe um Comitê Permanente de Recuperação da 

Ararinha Azul, criado pelo IBAMA. Em nome deste projeto, o biólogo 

Marcos Da Ré foi vier em Curaçá.1 

 Como estratégia de repovoamento, foi trazida do Recife uma 

pequena fêmea adulta da espécie. Depois de cuidadosamente preparada 

para ser livre outra vez (até quando?), ela foi solta às 7:47 horas de 17 de 

março de 1995. Antes de haverem soltado a fêmea, foi trazido e adestrado 

para a liberdade um macho, também criado em cativeiro. Soltos ambos em 

uma primeira operação, a fêmea escolheu ser livre e o macho voltou ao 

cativeiro. Há mudanças atuais importantes de estilos de vida também entre 

os bichos. Até quando retornamos de nossa viagem a Curaçá, a fêmea 

azul não havia conseguido demover o macho a abandonar por ela a fêmea 

verde. Entre triste e sábia, ela terá voado para uma outra vargem de 

riacho. Houve idas e vindas, trocas, reconciliações e abandonos. Até agora 

não há sinais de esperança de que o trabalho de acasalamento e de 

repovoamento da espécie caminhe para um ótimo termo. Esperemos.2 

 

Da unidade de conservação à comunidade de conservação 

 Existe uma fórmula oficial: unidade de conservação. Ela é bem 

conhecida de todos os que lidam com a Ecologia, ambientalistas ou não. 

Há uma recente legislação a respeito. Vamos lidar aqui, no entanto, com 

uma outra expressão: comunidade de conservação. 

 Não acredito que haja qualquer tipo de previsão legal a seu respeito. 

Também não conheço o uso deste nome em trabalhos de pesquisadores 

e/ou ambientalistas a respeito de críticas a políticas oficiais, ou de 

propostas alternativas relacionadas à questão ambiental. E tanto na teoria, 

quanto na experiência prática, isto haveria de ser da maior importância. 

Espero que minha narrativa sobre a experiência de Curuçá ajude a 

explicar porquê. 

 Um dos grandes problemas de quase todas as iniciativas de 

preservação ambiental tem a ver com as condições sociais e as razões 

culturais do poder local e do desejo de participação das pessoas, das 

                                                                                                                      

1 Dados de: Spix’s Macau (Ararinha Azul), Cyanopsitta Spixii, Population and Habitat, Viability Assessement 
(PHVA), Workshop Report – draft – Documento da Section 2 (B), Análise da Viabilidade da População, “workshop” 
Belo Horizonte, Relatório 91 a outubro/92 (conferir dados). 
22  Dados do Relatório Anual de Marcos Da Ré, 1995. Projeto Ararinha Azul. Cópia Xerox. 
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famílias e das comunidades locais (uma comunidade rural, uma dispersa 

região de seringueiros, uma favela, um bairro urbano, etc.). 

 Seja na implantação de áreas de Parques em que vivem grupos 

humanos, seja em casos de campanhas de mobilização das pessoas em 

favor de alguma iniciativa preservacionista, quase sempre um dos desafios 

mais difíceis é a compreensão do que se passa e a aceitação dos novos 

tempos e das novas regras, de parte dos atores sociais “do lugar”. A 

compreensão livre, assim como a motivação autônoma das ações sobre os 

cenários de vida e de trabalho daquilo que eles chama de “terra”, “campo”, 

“mato” ou “mata”, “rio” ou “riacho” e, nós, de longe ou recém-chegados, 

chamamos de “meio ambiente”. 

 Pois, na verdade, não se trata apenas de uma compreensão, em 

simples termos de conhecer e de aceitar criticamente a implantação de 

algo novo. O desafio é conseguir motivar interiormente cada pessoa. É 

conseguir inscrever a nova idéia, a nova proposta, a nova iniciativa, 

primeiro no coração das pessoas, voluntária e até mesmo, 

entusiasticamente, se possível e, logo depois, em círculos mais e mais 

amplos da vida social. E inserir, compartilhando com os “do lugar”, novos 

olhares, novas idéias, novos afetos e novas disposições no corpo dos 

padrões mais estáveis, mais cotidianos e mais entrelaçadamente 

integrados de e em uma cultura. 

 Ninguém mais duvida de que toda a legislação vigente, por 

indispensável e aperfeiçoada que seja, é insuficiente. O, até aqui, 

inevitável de uma vigilância oficial (policial) persistente, e a necessidade de 

uma aplicação dos rigores da lei ao que ela chama de “infratores”, apenas 

indicam que ou uma política conservacionista foi mal formulada, ou a 

maneira como ela está sendo implementada não foi compreendida. Não foi 

aceita individual, familiarmente (no sentido do grupo doméstico produtivo) 

e comunitariamente e, por conseqüência, não pode ser observada pelas 

pessoas a quem ela se dirige, como sujeitos “do lugar”. É muito freqüente 

que as mulheres e os homens do trabalho em áreas incluídas em projetos 

ou iniciativas de intervenção oficiais de conservação da natureza, sejam 

os principais agentes sociais de intervenção direta sobre algum cenário e a 

ser preservado de “meio ambiente”. Agricultores tradicionais, pescadores, 

extrativistas patrimoniais secularmente povoadores de um entorno do País, 

ou recém-chegados, aos bandos, a um lugar de um momento para o outro 

tornado atraente, como os palmiteiros ou os garimpeiros, são bons 



  9 

exemplos a serem lembrados aqui. Mas há muitos outros, antigos ou 

recentes. 

 Na maioria dos casos conhecidos em todo o País, as relações de 

trocas de poderes, de intercâmbio desigual de interesses, de partilha, ora 

livre, ora imposta, de significados sobre a vida e de propostas de destino a 

seu respeito, enfim, todo o repertório de intercâmbios entre os agentes de 

programas de preservação ambiental e as populações patrimoniais, são 

regidas por algum grau de incompreensão de parte a parte. Assim sendo, 

elas são iniciadas em meio a algumas desconfianças de um lado e do 

outro. 

 É muito comum que agentes conservacionistas do Governo ou de 

alguma instituição civil de vocação ambientalista acusem os “do lugar” de 

serem pouco esclarecidos. De serem “atrasados” e desprovidos de 

interesse e boa vontade para com a iniciativa que, aos olhos dos “de fora”, 

trazem apenas benefícios para “o lugar”. É mais freqüente ainda que os 

atores da cultura local vejam, com uma não disfarçada desconfiança, um 

proposta que, de fato, eles nunca chegam a conhecer e nem a 

compreender integralmente. Em realidade, não são poucos os casos em 

que as pessoas de uma comunidade inserida ou vizinha em/de uma 

unidade de conservação, tenham a seu respeito um esclarecimento 

precário e, portanto, cheio de interpretações desencontradas. 

 Não devemos esquecer que não foram poucas as vezes em que a 

aplicação de bons programas de conservação do meio ambiente deixou à 

margem os representantes das comunidades locais. Sucessivos 

“programas” que levaram a pescadores patrimoniais, extrativistas vegetais 

e lavradores camponeses, um mínimo formal de informações, e que 

descuidaram bastante da motivação para uma adesão consciente e 

voluntária. 

 De um lado e do outro existe, na maior parte das ocasiões, um 

cenário de relacionamento regido pelo mútuo desconhecimento e pela 

desconfiança. Os que trazem os novos olhares, as novas idéias, as 

propostas novas e, enfim, as novas leis, olham quem “está lá” como uma 

gente “afinal até boa”. Uma gente até então injustiçada, esquecida e 

penosamente dedicada ao trabalho com a terra. Uma gente pobre, sofrida. 

Mas “eles” são, ao mesmo tempo, pessoas de um “tempo antigo”, anterior. 

São os sujeitos culturais de um estranho (e pitoresco, bom para 
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antropólogos) outro olhar sobre a natureza. Um olhar rudimentarmente 

utilitário, perigoso e predatório. 

 Se ao “lugar” chegam novos tempos, os que chegam para anunciá-

los lembram sempre que tudo e todos, habitantes de vários tipos de vidas 

diferentes, de um mesmo “meio ambiente” vão sair ganhando. Todos e 

tudo – o todo: o “verde”, a “natureza”, a “região” e, através dela, os “do 

lugar”, do Estado, do País, do Mundo (ah! Essa querida Casa Gaia, um 

mundo verde, regenerado, reencantado e salvo... e nós somos parte do 

que houve!). 

 Fora alguns casos de exceção, partimos sempre da certeza de que é 

preciso que “as pessoas do lugar” sejam o começo do que é indispensável 

mudar. É preciso trazê-los para o nosso lado (educação ambiental). É 

preciso trazer a eles uma maneira diferente de realizar o trabalho, de 

conviver com a natureza, de trocar intenções, motivos culturais e ações 

sociais com o meio ambiente (projeto de desenvolvimento auto-

sustentado). É preciso vigiá-los enquanto eles não “aprendem” (legislação 

ambiental). É preciso conter os seus desmandos, enquanto eles não se 

tornam como “nós” já somos (polícia florestal). 

 E é sempre triste lembrar que por muitos lugares por onde eu andei 

(você também, Leitor?), é justamente este último agente de uma política 

conservacionista o mais visível entre as mulheres e os homens do trabalho 

patrimonial produtivo. Um agricultor da Serra da Mantiqueira, em São 

Paulo, dizia assim: “se o diabo existe, ele deve ter a cara da Polícia 

Florestal!” Não raro, ele é mesmo o único com quem se dialoga. Triste 

diálogo de desconhecidos e irreconciliáveis. 

 Uma necessidade unidade de conservação conspira contra a 

presença e o entorno do que ela mais necessita: uma comunidade de 

conservação. 

 Eis aqui uma primeira questão. Como tornar esta face felina e tão 

temida de uma legislação ambiental, de uma política do meio ambiente, 

em algo enfim dispensável? 

 Como dispensar as pessoas do trabalho direto sobre a natureza dos 

pesares das novas leis e dos agentes que vão “ali” aplicá-las com rigor? 

Afinal, ao lado de danos tão graves ao meio ambiente, no que ele tem de 

lugares, de cenários de vida de plantas, bichos ... e homens, todos nós 

sabemos que todos os dias milhares de pequenos seres da floresta são 
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roubados dela. São ardilosamente capturados e, depois de uma longa 

viagem de que bem poucos sobrevivem, acabam virando um punhado de 

dólares em Miami ou nas Filipinas. Acabam virando uma pequena peça de 

vida presa, triste, olhada com uma ambiciosa curiosidade por alguém cujo 

olhar de maravilhado espanto (oh! Este pássaro estranho, todo azul!) fala 

em uma outra língua. 

 Para muitas pessoas das culturas locais, em regiões situadas dentro 

ou no entorno de unidades de conservação, as maneiras de sentir, os 

modos tradicionais de pensar e de conviver com o meio ambiente 

possuem pontos em comum com os nossos. Mas a experiência cotidiana 

da vida de trabalho faz com que na esfera das percepções e de integração 

de conhecimentos e de valores e significados a respeito do mundo natural, 

haja pontos muito diferentes. Pontos divergentes mesmo. E é então 

quando uma forma de imaginar e agir-sobre parece ser errada, ou parece 

mesmo perigosamente destruidora. 

 A mesma floresta que nos é uma rara e preciosa “sobrevivente” e 

que possui nomes próprios, títulos e um valor imenso, aos olhos de quem 

a cerca com o trabalho de seus campos, é uma mancha. É o “sujo” oposto 

ao “limpo” da lavoura ou do pasto, frutos do trabalho. É um escuro lugar 

antes útil, quando era “livre” (isto é, em um tempo anterior à legislação 

ambiental). Todo o mundo de seu entorno de vida e do trabalho, pode bem 

ser dividido entre um conjunto de cenários conhecidos ou imaginados, 

considerados como “da natureza”, tal como ela é e tal como foi deixada por 

Deus aos cuidados e aos poderes da vontade dos humanos, e os cenários 

naturais socializados. Isto é, as frações do mundo natural trazidas ao 

mundo propriamente humano através do trabalho de gerações. Através, 

também, do exercício honesto e louvável em que cada pessoa das culturas 

patrimoniais se vê, e aos atores produtivos de seu grupo doméstico, de 

sua parentela e de sua vizinhança comunitária, próxima ou mais remota. 

 Utilizando tecnologias patrimoniais dirigidas à agricultura, ao criatório 

e à pecuária, assim como às muitas modalidades de extrativismo, quase 

de uma maneira idêntica e simbolicamente muito viva por toda a parte, no 

Brasil, as mulheres e os homens de uma cultura ancestral, como a de 

lavradores, vaqueiros e extrativistas da Caatinga, percebem a ordem 

lógica de seus mundos de uma maneira na verdade não muito divergente 

da nossa. Apenas as ênfases do olhar e do pensamento serão diferentes. 

Afinal, eles olham desde a “roça” o que nós olhamos desde a “cidade”. 



  12 

Para eles, o melhor lugar da vida é o mundo próximo da natureza 

rudimentarmente conquistada pela pequena sociedade local. É a casa (o 

rancho), sua vizinhança imediata (a horta, o pomar, os lugares construídos 

para a guarda dos animais de criação). É a pequena vizinhança local, 

assim como as áreas próximas da natureza onde a presença costumeira e 

o trabalho anterior tornaram apropriados, próximos, úteis e não perigosa: 

uma represa, um lago, uma margem de rio, um caminho, uma beira de 

mato. 

 Este “melhor lugar do mundo” existe a meio caminho entre os 

domínios da “pura natureza”, isto é, do ambiente natural inteiramente não 

socializado, e o mundo da cidade, sobretudo das grandes cidades 

distantes, sedes do poder e do perigo. 

 A natureza deixada a si mesma possui muitas virtudes, entre os bens 

naturais dados aos humanos e a sua pura existência de inacabável beleza 

e harmonia. Mas o mundo natural realiza-se plenamente quando 

apropriado pelo trabalho. Quando trazido ao mundo social como metáfora 

e como realidade concreta da vida cotidiana. Esta é a marca da diferença 

entre uma bela floresta virgem, distante e inacessível e uma mata vizinha 

que culturalmente se conhece e se cruza, de onde são retirados por 

homens e mulheres os bens de uso necessário. Uma mata natural que se 

nomina (os nomes árvores, das plantas medicinais, dos lugares de cenário 

e dos animais) e que se reconhece como a parte “natural” de um mundo 

bom, porque apropriado pela cultura. De modo semelhante, às mulheres e 

aos homens dos sítios, das fazendas, dos “bairros” e dos povoados, a 

cidade, o extremo da vida dominado por um excesso de sociedade (da 

mesma maneira como a natureza “bruta” se caracteriza por uma ausência 

de sociabilidade humanizadora), é um lugar “dos outros”, porém, útil e 

necessário, cada vez mais. Um lugar nunca tão simbólica e 

quotidianamente desejado quanto os cenários naturais socializados da 

“roça”, na exata boa medida entre um lugar e outro. 

 Sendo assim, deslocar para estes múltiplos universos locais de 

cultura patrimonial uma série de valores e de disposições – entre 

científicas, pedagógicas e jurídicas – que sugerem modificações ou 

mesmo inversões em todo um modo de vida, em toda uma maneira 

peculiar de se ser e de se atribuir sentido e significado ao como se é, como 

se vive e como se realiza o trabalho sobre o mundo natural, implica forçar 

a alteração de sistemas muito consolidados. Sistemas culturais ao mesmo 
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tempo históricos e quotidianos. Maneiras de ser e sentir muitos desejadas 

e muito interligadas. Pois elas são esquemas próprios de experiência 

coletiva do viver e experiências solidárias de significação da própria vida. 

Eu, homem do campo, pai de filhos e filho de ancestrais “deste lugar”, 

posso até conhecer, compreender e acreditar no que algumas pessoas “de 

fora” me dizem sobre “tudo isso aqui”. Mas eu não posso crer no que me 

dizem e dificilmente poderei aceitar o que me sugerem ou me obrigam, 

quando “isto” implica desacreditar, de um momento para o outro, os 

saberes, os preceitos, os valores e os modos de ser que são meus, porque 

eu os partilho com uma comunidade de história realizada (“minha gente”, 

meus pais, “meus antigos”) e uma comunidade de cultura em processo de 

sua própria criação (eu, os “meus”, os com quem convivo, com quem 

trabalho, de quem aprendo). 

 É indispensável que em todos os planos interligados dos sistemas de 

sensibilidade das pessoas “do lugar”; de significação de suas vidas, de 

seus trabalhos, de seu destino; de criação social de gramáticas culturais 

de identidade, assim como de éticas de relacionamentos (inclusive e 

essencialmente com o meio ambiente), as mulheres e os homens de uma 

cultura patrimonial consigam interligar com os seus os novos 

conhecimentos, os novos princípios e valores introduzidos. Consigam fazer 

isto de maneira livre e dentro do ritmo de seus tempos culturais (eles 

nunca têm a nossa pressa, a não ser, para nos entender) para, em 

seguida, integrar este corpo novo de visões e regras de ação em seus 

próprios sistemas. Sem isto, como esperar que uma “aceitação” consciente 

e partilhada seja possível? 

 No semi-árido, mais do que possivelmente em outras regiões 

naturais do País, a aceitação de medidas de preservação da flora e da 

fauna da Caatinga pode implicar uma perda inicial de recursos naturais. 

Claro, desde que a troca seja realizada dentro de uma proposta adequada 

de desenvolvimento local auto-sustentado, poderia ser esperado que as 

perdas eventuais de recursos naturais fossem depressa compensadas 

pelos ganhos obtidos com o aprendizado e a aplicação de novas 

alternativas de manejo. Entretanto, em casos anteriores no Nordeste, até 

onde se sabe, as populações situadas em áreas naturais de unidades de 

conservação não reconhecem que foram justa e adequadamente 

compensadas pelas suas perdas. Tal como se vê acontecer aqui e ali em 

quase todo o País, elas sequer se reconhecem consultadas, conhecedoras 

e motivas conscientemente a participar de qualquer atividade 
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conservacionista local. Uma adesão livre e solidária em casos assim é 

muito pouco provável. 

 Será que uma tal adesão é o que está sendo tentado e, inicialmente, 

sendo conseguido em Curuçá? Eis uma boa pergunta. Se isto é verdade, 

será este um caminho pelo qual, mesmo em uma pequena escala 

ambiental, unidades de conservação poderiam gerar e associar-se 

organicamente a comunidades de conservação? Eis uma outra intrigante 

pergunta. 

 

Um teatro, algumas escola, cercados e caraibeiras 

 A estratégia básica do programa desenvolvido em Curuçá pelo 

biólogo Marcos Da Ré e sua equipe, envolve três linhas de atuação. No 

simples enunciá-las já é possível entrever a maneira como a proposta 

articula atuações participadas em todos os planos em questão. Primeira 

linha: o levantamento técnico biológico de campo, a implantação da infra-

estrutura adequada, o manejo do habitat da ararinha azul e a reintrodução 

de aves na natureza. Segunda linha: a proposta de um desenvolvimento 

auto-sustentado, capaz de alterar para melhor as formas de interação 

entre o homem e o meio ambiente, com a preocupação de um retorno 

social direto e uma preservação garantida do ecossistema da Caatinga da 

região. Terceira linha: a proposta cultural destinada a um envolvimento 

autônomo e consciente da população local, em termos de longo prazo. 

 Muito bem. É justamente a integração entre estas linhas de proposta 

de atuação articulada entre as comunidade locais e o Projeto, aquilo a que 

foi dado o nome de comunidade de conservação. Será que a palavra em 

negrito, tão batida, faz de fato algum sentido aqui? 

 Alguns exemplos de envolvimento da comunidade no Projeto em 

nome da realização dos objetivos conservacionistas dirigidos de maneira 

especial ao repovoamento da ararinha azul:  

a) o monitoramento da ave selvagem realizado por vaqueiros vizinhos e 

suas famílias, o que envolve cerca de 500 pessoas em uma área de 

mais ou menos 2000 km² onde as aves se dispersam; 

b) a formação de grupos de vaqueiros, de pequenos pecuaristas 

motivados a um programa de recuperação de matas ciliares onde estão 

as espécies nativas de grande importância ecológica na região, 

inclusive por serem indispensáveis à reprodução de aves como as 
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araras, tendo como base a formação de cercados de proteção, cujos 

efeitos conservacionistas e econômicos para toda a Caatinga devem 

ser de não pequena importância. 

 

Claro, toda a vasta área em questão não está dentro e nem 

envolve o entorno de qualquer tipo de unidade de conservação. Esta é a 

razão pela qual a aplicação de preceitos legais de políticas ambientais 

seria muito menos eficaz do que em um “parque estadual” ou em uma 

“reserva biológica”. Mas pode-se acreditar que mesmo com o apoio de 

uma legislação mais direta e rigorosa, ainda assim a realização da 

proposta em nome da ararinha azul teria o mesmo teor, o mesmo espírito. 

E qual é ele? Quais são eles? O seu fundamento é a certeza de 

que, em primeiro lugar, toda e qualquer atuação de proposta científica e/ou 

política em uma área de ocupação humana antecedente, deve levar 

bastante em conta os direitos socioculturais, tanto quanto as experiências 

antecedentes. De mesmo partir de um modo de vida consolidando e de 

visões e motivações tradicionais de seus ocupantes humanos. Em seu 

lugar, a convicção de que uma ação como a da proposta do Projeto, só é 

ecologicamente realizável se for compreendida e assumida (no sentido de 

tornada também sua) de parte das pessoas, das famílias e das 

comunidades locais de vizinhança. Uma maneira simples de enunciar esta 

visão operacional das coisas seria dizer que o Projeto tem uma proposta 

que as comunidades locais tornam sua e realizam por sua conta, com o 

apoio dos integrantes do Projeto. 

Voltada para a preservação e a regeneração do ambiente-cenário 

da Caatinga, a comunidade de conservação incorpora a dimensão mais 

socializada deste mesmo ambiente em seu trabalho. Conservam-se, 

regeneram-se matas ciliares dos riachos que mais adiante caem no São 

Francisco. Mas recupera-se também um velho teatro centenário, 

abondonado e fechado ao público há mais de 15 anos. Para tanto o animal 

quase extinto, a ararinha azul, torna-se a metáfora do desejo em torno da 

qual as ações das pessoas organizadas ganham um sentido, ganham um 

afeto. Torna-se fecundamente algo que “agora” vale a pena fazer, porque 

se faz juntos e para uma redescoberta finalidade solidária. 

Jogos, festas, festivais, concursos e outros recursos costumeiros 

são realizados para se angariar fundos destinados á remodelação do velho 

teatro. Se vieram de fora alguns recursos indispensáveis, as pessoas de 
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Curaça integradas na proposta da comunidade de conservação entraram 

com o trabalho assumido voluntariamente. O mutirão renasce também e 

voa azul nas mãos de muitos. 

Muito se tem falado nos últimos anos a respeito de educação 

ambiental. Algumas vezes o seu lugar de realização parece estar, inteira 

ou preferencialmente, dentro do sistema escolar de educação formal. Os 

seus atores seriam, então, alunos e professores. E a educação ambiental 

quase se confundiria com uma nova “matéria” escolar, ou com algumas 

atividades extra-escolares. No entanto, de uma maneira ampliada, a 

proposta múltipla (e de muitas faces) de uma educação ambiental estende-

se a atividades que, mesmo tendo uma escola ou uma rede escolar como 

o seu eixo, vão até muito além dela. Vão até muito além dela. Vão além e 

envolvem mais atores do que os de dentro da escola. 

É bem esta a idéia das comunidades de conservação no entorno 

de Curaçá. Todo o trabalho ao redor da esperança de infinitos vôos 

múltiplos de ararinhas azuis na Caatinga das beiras do São Francisco, 

pode ser definido como uma ampla e muito diferenciada proposta de 

educação ambiental. Pois em torno a um Projeto um ponto de vista, o que 

se coloca em jogo é o desafio de que toda uma múltipla “comunidade” – 

constituída por várias comunidades urbanas (Curaçá e outras eventuais 

cidades do entorno) e rurais – venha a se organizar, de uma maneira 

autônoma e consistente, para conseguir: 

1º. a criação local e a consolidação de uma proposta de 

desenvolvimento auto-sustentado, aplicado à difícil atividade agropastoril 

do semi-árido, com efeitos sobre a qualidade de vida natural do meio 

ambiente e da qualidade de vida humana, sobretudo no caso das pessoas 

e Famílias da atividade agropecuária direta; 

2º. a reconstrução física de locais e equipamentos de uso 

comunitário, na cidade e fora dela, como as escolinhas rurais construídas 

ou recuperadas através do trabalho solidário dos vizinhos; 

3º. a redescoberta dos valores peculiares de uma cultura 

patrimonial, tão próxima da extinção quanto algumas árvores e aves da 

Caatinga. 

Em todo este trabalho, o envolvimento de “pessoal escolar” tem 

sido muito grande. Professores da rede escolar urbana e, principalmente, 

professoras leigas das escolinhas rurais têm sido ativos militantes da 
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causa do Projeto. Trabalhos escolares tomam a “questão da ararinha azul” 

como tema de atividades escolares e culturais. Pais e alunos das escolas 

rurais, mas também outros tipos de pessoas voluntárias, participam dos 

trabalhos de construção de pequenas escolas. Assim, uma ave ameaçada 

e frágil deflagra um Projeto ecológico em seu favor, em que, pouco a 

pouco, ela e sua metáfora são, não uma matéria de estudo escolar, mas 

uma certa energia afetiva e reflexiva em torno da qual novas disposições 

despertam velhos costumes de participação solidária em causas de 

interesse comum. 

Quero ser também testemunha de um aspecto de todo o trabalho 

que me parece de muito valor. Lembro-o aqui, porque ele é o menos 

tratado nos manais costumeiros sobre a ação comunitária. Claro, ele não 

se resume a uma técnica de ação. Talvez seja até mesmo resistente a 

elas. Falo do respeito no estabelecimento das relações entre as pessoas 

chegadas de fora e o “nativos” da região. Falo também de uma proposta 

de trabalho que antes de buscar o apoio das autoridades, ou o olhar 

desejante de um público cúmplice, porventura (ou por desventura?) 

conquistado pelos recursos técnicos de uma boa “mídia ecológica”, 

estabeleceu como princípio de ação o relacionamento interpessoal. O 

contato não apenas estratégico, mas pessoal e respeitosamente 

dialogante com as pessoas simples da cidade e do campo. E foram eles, 

sobretudo os “vaqueiros encourados” os principais agentes de todo o 

Projeto. Desde o princípio da presença do biólogo Marcos Da Ré em 

Curaçá, ficou estabelecido que não se tratava de “conquistar” adeptos para 

uma idéia alheia. Tratava-se de buscar estabelecer um diálogo (isto é, uma 

conversação de dupla direção e livre, de parte a parte) com todas as 

pessoas e, principalmente, com as pessoas mais espontaneamente 

motivas, para pensar com elas o estado de artes da questão. Para 

elaborar as alternativas socioculturais de atuação e, finalmente, para 

estabelecer o próprio sentido comunitário de todo o trabalho em que 

muitas pessoas, afinal, acabaram se envolvendo com entusiasmo. 

Deixemos com Marcos algumas palavras finais deste depoimento 

que escrevi com base na leitura de seu relatório, assim como sobre os 

nossos diálogos em Curuçá e durante as andanças de cinco dias pela 

Caatinga. Sobre, também, o que foi visto e pessoalmente vivido durante 

estes dias. 
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Pelas características culturais e sociais da região onde 

este Projeto é desenvolvido, a maneira mais tradicional 

e importante de difusão da informação é a direta verbal, 

pessoa a pessoa. Desta forma, um grande esforço é 

investido nas abordagens individuais e sobre pequenos 

grupos naturais (ou espontâneos) de pessoas. 

Acreditamos mesmo que este método, desenvolvido 

continuamente, teve grande contribuição para atingir o 

atual grau de participação comunitária. A explicação 

para isto, a nosso ver, é que na abordagem informal, 

que neste caso poderíamos chamar “de convivência”, há 

uma exposição natural dos anseios, dificuldades, 

esperanças e possibilidades de ambos os lados 

envolvidos na “convivência”, que possam ser 

compartilhados pelo princípio da solidariedade. Como 

solidariedade inspira mutualismo, o resultado é uma via 

participativa de mão dupla, onde ações do tipo 

transportar um bode ou uma pessoa para a feira ou para 

o hospital representam, por desdobramento prático, 

ações de conservação de uma espécie ameaçada (no 

caso, a ararinha-azul). Considerando que a participação 

mútua envolve espontaneidade, iniciativa e criatividade, 

e até mesmo prazer, não se pode classificar este 

método como assistencial paternalista. Ao contrário, 

seria, sim, de “convivência solidária”. O extensionismo e 

o estabelecimento de domicílio “in loco” foram formas 

que permitiram nestes anos, atingir a convivência, 

enquanto a solidariedade possibilitou alcançar a 

confiança e, consequentemente, cumplicidade popular.3 

. 

 

Um pouco mais adiante, na página 13 do mesmo relatório, 

Marcos lembra a frase de um “senhor idoso” de Curaçá. Nós a ouvimos lá 

mais de uma vez, repetida como um lema por ele mesmo (Marcos) e por 

outras pessoas. Ela é assim: “a esperança em Curaçá não é verde; é 

azul”. 

                                                                                                                      

3 Este trecho foi tomado da página 12 do Relatório das atividades de 1994, enviado por Marcos Da Ré à Ashoka 
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Frágil estranha “esperança”, posta a existir sobre o corpo 

pequenino de uma última ave livre. Uma avezinha solitária em sua 

caraibeira, que poderá estar tristemente morta ou aprisionada enquanto eu 

escrevo estas palavras a seu respeito. Mas se desde um primeiro 

 

 

                                                      
Society em 1995.  


